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Entre os mais ricos, reclamar dos impostos é um hábito. Mas, um estudo da consultoria 
PWC (PriceWaterhouseCoopers) mostra que as classes mais abastadas não pagam tantos 
tributos assim. E são justamente os mais pobres que mais contribuem para custear os serviços 
públicos no Brasil.

O levantamento revela que o Imposto de Renda cobrado das classes mais altas do país 
é menor do que o praticado na grande maioria dos países do G20, grupo que reúne as 19 
nações de maior economia do mundo mais a União Europeia. 

O Brasil possui os mais baixos impostos sobre patrimônio, não tributa lucro e 
dividendos e tem um Imposto Territorial Rural irrisório, apesar de ser um país de dimensões 
continentais com graves problemas fundiários. 

Ricos pagam menos impostos no Brasil

Nem todos os bancários sabem, mas a convenção coletiva da 
categoria, ratificada pela Fenaban, garante aos empregados 
dispensados sem justa causa uma verba de até R$ 1.349,70, a ser 
paga pelo banco, para investir em cursos de qualificação ou 
requalificação profissional.

Os cursos podem ser ministrados por empresa, entidade de 
ensino ou entidade sindical profissional, respeitados os critérios mais 
vantajosos. O banco efetuará o pagamento, diretamente à empresa 
ou entidade, após receber, do ex-empregado, as seguintes 
informações: identificação da entidade promotora do curso, natureza, 
duração, valor e forma de pagamento do curso.

Bancários têm direito a verba para requalificação profissional

MPT abre inquérito civil para investigar último concurso da Caixa
Em 2014, mais de 30 mil candidatos foram habilitados ao cargo de técnico bancário na 

Caixa Econômica Federal (CAIXA). Destes, 2.093 foram nomeados. Os demais aguardam a 
convocação e questionam a falta de reposição de empregados, principalmente em razão do Plano 
de Aposentadoria Anual.

Em mediação conduzida pelo procurador Carlos Eduardo Carvalho Brisolla, o Ministério 
Público do Trabalho cobrou a empresa pública sobre a pretensão de convocação até o fim do 
concurso, que expira em junho deste ano, porém obteve resposta negativa. Segundo 
representantes da instituição bancária, não há cronograma de contratação previsto, tampouco 
expectativa de nomear novos empregados. A CAIXA alega que o cenário econômico mudou, 
motivo pelo qual foi preciso “rever seu planejamento estratégico, inclusive sobre a admissão dos 
candidatos”.

Diante da resposta, o procurador determinou a instauração de inquérito civil, em razão da 
urgente necessidade de se investigar o caso antes do final da validade do concurso e também 
pela “existência de indícios de irregularidades na convocação de candidatos aprovados”.
Para o procurador, “a realização de certame com a finalidade exclusiva de aprovar vagas para 
cadastro de reserva, deixando em espera milhares de candidatos e sem a indicação precisa do 
número de vagas no edital aponta violação aos princípios aplicáveis à Administração Pública 
inscritos no artigo 37 da Constituição Federal”.

DEJUR INFORMA
Atenção bancários(as), o Departamento Jurídico do Sindicato (DEJUR), 

retorna com suas atividades hoje, 12/01, com plantões todas as terças e 
quintas, de 18 às 19 horas.
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